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RESUMO: 

A partir de um conjunto de pesquisas realizadas na UNISC, o artigo discute as dificuldades de implementação de políticas sociais em um município brasileiro, frente às transformações sensíveis que tem apresentado a agenda pública federal de corte social. As mudanças tem dificuldades de serem operadas no nível local. A perspectiva de uma agenda de pesquisa ampla em termos da gestão pública de políticas sociais se coloca como imperativo para o próximo período.
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Introdução

Este artigo relaciona-se um estudo que está sendo realizando, no programa de pós-graduação em desenvolvimento regional, nível de Mestrado, da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Neste sentido, esta pesquisa insere-se no campo das políticas públicas, no que tange as políticas de proteção social formuladas pelo governo federal e em processo de implementação e gestão pelos governos locais, a partir da década de 90 e com maior propagação e articulação nos anos 2000. 
O estudo cobre dois períodos bem marcados: os governos dos presidentes Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e Luis Inacio Lula da Silva (2003-2010). O artigo busca discutir as mudanças expressivas que têm ocorrido nas duas últimas décadas no país, no campo das políticas sociais. Os argumentos correntes no debate sobre o significado de cada período e o conjunto deles transita na produção acadêmica, nos documentos governamentais e de ONGs, assim como na mídia impressa, entre o reconhecimento de uma continuidade entre os governos e uma mudança ou mesmo ruptura sensível nos padrões de welfare entre ambos
.
O debate se reveste de importância em face de constituir-se o período em exame, quase duas décadas de convívio do país com uma institucionalidade democrática que se afirma nos anos noventa – após a Constituinte de 1988 - que alavancou no Brasil, um processo de redemocratização e descentralização política, tendo como ênfase a garantia dos direitos sociais. 

A riqueza político-institucional do período em estudo, permite a esta altura um distanciamento possível para discordar – pelo menos, parcialmente - de ambas as teses acima mencionadas: a da continuidade e a da mudança/ruptura; o que uma década e meia de observação e debate revela consiste num tertius, ou seja, uma vigorosa transição com – aí sim, diferenças perceptíveis – duas marcas fortes de gestão de welfare num país democrático da América Latina.
 Esta transição vai produzindo uma cultura pública sobre o significado da política social, que se afirma a cada resposta que o Estado brasileiro coloca para a população. Essa cultura renovada do aparato público e suas reformas constantes em curso formam continuamente junto à população, a visão de um Estado produtor de bens públicos, na medida em que um leque muito amplo de políticas e programas são formulados e implementados no país inteiro.
Nesse sentido, as paternidades possíveis de serem visualizadas no novo sistema brasileiro de welfare, se diluem num continuum, onde alguns aspectos fundamentais devem ser destacados: a estabilidade da moeda e o fim do ciclo inflacionário, garantindo a capacidade crescente de financiamento das políticas, a mobilização social por direitos e serviços iniciada ainda no tempo da ditadura militar, a institucionalização de aspectos fundantes das políticas, como as regras que definem os papéis dos entes federados quanto à reciprocidade de deveres, mas também a institucionalização de instrumentos de gestão que incluem a participação da sociedade civil em conselhos, conferências e comitês, assim como a crescente formação de expertise técnica e política em todos os níveis, qualificando os quadros do Estado e ampliando a compreensão mútua no diálogo entre os níveis federados. No que se refere ao crescimento técnico dos quadros federais e, mesmo, estaduais, um dos pontos que vem se afirmando institucionalmente é o da implantação dos processos avaliativos das políticas.
A observação das mudanças no plano federal, no entanto, tem dificuldades em se reproduzir e de serem operada no plano local e mesmo estadual.  Souza (2004) refere-se à noção de competências partilhadas para assinalar as co-responsabilidades entre as três esferas de governo quanto à gestão das políticas.
1 – Caracterização dos Programas de Proteção Social
Os anos 2000, mais precisamente durante o governo Lula, estão marcados por um processo de (re)formulação e implementação de diversos programas sociais, tais como, Programa Bolsa Família (PBF), Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem), Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), este último foi formulado no ano de 1996, Programa de Saúde nas Escolas (PSE). 

O Programa Bolsa Família (PBF) é programa de transferência de renda condicionada, foi formulado no ano de 2004
, beneficia famílias em situação de pobreza
. Caracteriza-se pela intersetorialidade, já que integra, a saúde, a educação e a assistência social. Além disso, pode ser considerado um dos programas sociais mais abrangentes, pois atende mais de 11 milhões
 de famílias em todos os municípios brasileiros.      
Além deste, o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem), criado em 2007
, é voltado para adolescentes na faixa etária de 15 a 17 anos. Este programa articula-se a partir de três eixos estruturantes, são estes, convivência social, participação cidadã e o mundo do trabalho.

Já o Programa de Atenção à Família (PAIF), formulado em 2004
, está relacionado a um conjunto de ações pertinentes à acolhida, informação, orientação, inserção em serviços assistenciais, tais como, socioeducativos e de convivência, encaminhamentos a outras políticas, promoção de acesso à renda e, especialmente acompanhamento sociofamiliar
.

E por fim, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), criado no ano de 1996
, seu principal objetivo sempre foi de retirar crianças e adolescentes de 7 a 15 anos, do trabalho perigoso, penoso, insalubre e degradante
. Os programas (PBF e PETI) foram integrados, através da portaria GM/DS n° 666, de 28 de dezembro de 2005, para dar conta da ampliação do atendimento, universalização do acesso e melhoria no processo de gestão.

É importante ressaltar que os programas PETI, Projovem e PAIF compõem a rede do Sistema Único de Assistência de Assistência Social (SUAS), estando vinculados ao Ministério do Desenvolvimento Social. Já o caso do PBF, caracteriza-se pela intersetorialidade, ou seja, está inserido, na Saúde, na Educação e na Assistência Social.  Daí que essa transversalidade que define a formulação dessas estratégias de proteção serão verificadas no campo de sua implementação e de gestão nos municípios, na medida em que a ação coordenada e a cooperação intersetorial são aspectos centrais a serem observados pelos gestores municipais na busca de eficácia e efetividade. 

2 – Competências Partilhadas e Governos Locais


A Constituição Federal de 1988, instituiu competências comuns para as três esferas de governos, União, estados e municípios nas áreas de saúde, assistência social, educação, cultura, habitação e saneamento, meio ambiente, combate à pobreza e integração social dos setores desfavorecidos, entre outros (ALMEIDA, 2009, p. 4). 

Neste sentido, a implementação e gestão de políticas sociais atualmente, estrutura-se a partir de competências partilhadas
, ou seja, é compartilhada através das três esferas de governo, federal, estadual e municipal. Sendo assim, Arretche (2000), aponta que cada vez mais o governo federal vem delegando aos estados e municípios as funções de gerir diversas políticas, a autora afirma que, 

A partir dos anos 90, o governo federal vem delegando a Estados e municípios grande parte das funções de gestão das políticas de saúde, habitação, saneamento básico e assistência social (p. 48)

Não se pode perder de vista, que a Constituição Federal de 1988 possibilitou medidas descentralizadoras que estão relacionadas com institucionalização de valores democráticos, com isso a descentralização política, financeira e administrativa passa a desempenhar um importante papel (SOUZA, 1996, p. 103).

Conforme Abrucio & Couto (1996), após promulgação da Constituição de 1988, aumentaram as transferências da União e dos estados para os municípios. Para tanto, Souza (1998) aponta que os processos de autonomia das políticas locais podem ser entendidos de diversas formas. Sob o ponto de vista tributário, alguns fatores podem ser observados nos governos locais que indicam ou não a sua autonomia. Esses fatores, seriam, por exemplo, a liberdade para a alocação e para a administração dos recursos próprios e dos recursos transferidos. Além disso, Melo (1996) aponta que este processo de descentralização, possibilitou aos municípios um ciclo de inovações na gestão, principalmente no campo das políticas sociais. 

Neste sentido, Ferreira et al (2006), apontam quatro eixos importantes e que necessitam ser avaliados, com referência a características necessárias para a gestão de políticas descentralizadas por governos locais, estes referem-se a: 

gestão pública e capacidade de governança; o fortalecimento da institucionalidade; a democratização das decisões; a produção da saúde como bem público. (FERREIRA, et al 2006, p. 8) 
Este estudo foi realizado para analisar o desenho da política de saúde regional, no entanto torna-se importante trazê-lo neste momento, pois trata de eixos centrais relacionadas à gestão local/regional de políticas. 

gestão pública e capacidade de governança: corresponde à conduta do gestor municipal enquanto coordenador da política no plano municipal; tem a ver com a capacidade de diálogo e articulação do comando do poder público executivo com os demais setores e poderes, com segmentos da sociedade civil e de mercado, com o uso e condições de aplicação dos recursos com estratégias de interferência nos níveis de saúde da população, através de visão de longo prazo, vistos como requisitos para legitimação da política pública;
fortalecimento da institucionalidade – significa a polity em sua estrutura e sedimentação de regras de convivência, de apoio, procedimentos formais, criação de estratégias e instrumentos de comunicação, coordenação, organização, planejamento e controle permanentes sobre todas as dimensões/âmbitos da política;

democratização das decisões – diz respeito às oportunidades de participação igualitária dos diversos segmentos interessados, nas arenas decisórias, onde os princípios de ordenamento das pautas seja a busca do consenso com base nos princípios de responsabilidade pública e eqüidade. Implica a oportunidade de presença, participação e/ou representação em comitês, comissões, audiências públicas, conselhos e acompanhamento da representação política junto ao legislativo;

produção da saúde como bem público – corresponde aos impactos que se espera da política sanitária, compreendida em sua função múltipla de proteção, promoção, prevenção, reabilitação e cura, que transborda o nível exclusivamente sanitário em sua capacidade de redução dos níveis de vulnerabilidade e de risco social, coextensivos a situações de maior autonomia social. (FERREIRA, et al 2006, p. 8) 
Neste sentido, as políticas sociais abordadas neste estudo, observadas enquanto uma rede de proteção social, implementadas e geridas pelos governos locais, necessitam dessas características para que possam ser ocorrer de forma a adotarem os princípios ideários da política de saúde, como a assistência social, educação, entre outras que tem seu foco na redução de desigualdades, preconceitos, afirmação de direitos, tais como, universalidade, integralidade, equidade e articulação intersetorial.     

O princípio federativo com vistas à gestão da política social tem sido progressivamente alcançado através de alguns pontos considerados chave para o êxito da política. Entre eles pode-se destacar o padrão de financiamento sustentável que implica transferências constitucionais e demais transferências, do nível federal para os níveis subnacionais, que, por sua vez, exercem papéis de coordenação e gestão comprometendo-se com as devidas contrapartidas financeiras.
No entanto, as evidências do campo empírico, mais próximas às gestões estaduais e locais, revelam um quadro que ainda está por ser completado em suas peças, um verdadeiro puzzle, a desafiar os mais otimistas, principalmente se tal quadro for observado a partir de uma ótica republicana e democrática.

Pode-se iniciar o exame pelas dificuldades que são visíveis e reiteradas com relação à conduta política de gestores, técnicos e políticos: os já fartamente conhecidos obstáculos – que não são próprios e exclusivos do nível local de gestão pública – mas é nele que os efeitos são mais facilmente observados, pelos efeitos que provocam nos usuários das políticas e programas sociais.  Tem sido flagrante a intenção dos agentes formuladores no nível nacional, de que as ações das policies se produzam segundo um alinhamento quase “natural”, definido pela delegação de competências aos níveis subnacionais. No entanto, o aprimoramento dos desenhos das policies não tem atingido seus propósitos ao se deparar com um cenário onde ainda é escassa a difusão de valores republicanos e, mesmo, democráticos. Senão vejamos: um programa social como o PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (com apoio da OIT 
) prevê em sua formulação ações articuladas com outros programas, tais como o Programa Bolsa Família (PBF). Nesse sentido, torna-se evidente um conjunto de necessidades de estrutura, pessoal, expertise e forte articulação com organismos da sociedade civil, de forma a buscar a mobilização e legitimação necessária para atingir seus propósitos. 
3 - Um caso exemplar
O município pólo da região estudada
 apresenta o que se poderia denominar de um simulacro de política pública neste caso específico. Muito longe do que preconizam os objetivos da Portaria no. 666 de 28 de Dezembro de 2005 que recomenda que as famílias beneficiárias do Bolsa Família sejam acompanhadas através de atividades sócio-educativas na medida em que:
Que o Programa Bolsa Família – PBF, criado pela Lei n° 10.836, de 9 de janeiro de 2004, constitui a política intersetorial do Governo Federal voltada ao enfrentamento da pobreza e ao desenvolvimento das famílias em situação  de  vulnerabilidade  sócio-econômica,  abrangendo  em  seu  público-alvo,  famílias  com  situação  de trabalho infantil, com diferentes graus e perfis de vulnerabilidade; 
A operacionalização dessas ações que dão maior sustentação a cada uma das políticas isoladamente, só podem ser efetivadas se existir o CadÚnico, instrumento que permite aos gestores ter dados precisos a respeito da população em situação de vulnerabilidade social em cada delimitação territorial. Nesse sentido, 

compreende uma base de dados, instrumentos, procedimentos e sistemas eletrônicos e sua base de informações pode ser usada pelos [governos] para obter o diagnóstico socioeconômico das famílias cadastradas. 

Na realidade cotidiana dos programas o Cadastro das famílias usuárias dos programas sociais permite a visibilidade do conjunto de beneficiários, o que implica a possibilidade de atendimento mais ágil e eficaz no território, sendo também um dos controles mais eficazes para reduzir fraudes e tornar os recursos alocados mais efetivos.
O que foi chamado acima de um simulacro de programa/política diz respeito ao panorama encontrado pela pesquisadora no período de contatos com os agentes responsáveis pelo PETI em Santa Cruz do Sul e região. O que foi mostrado na sucessão de visitas e entrevistas foi uma dissociação entre as tarefas necessárias de serem realizadas com as crianças cadastradas (30 crianças cadastradas no PETI e no PBF) e o conhecimento necessário dos técnicos e oficineiros com relação à situação real das famílias, com as quais não tinham qualquer contato. A desarticulação dos técnicos com a integralidade do seu objeto de trabalho só pode gerar uma intervenção parcial e destituída de um conteúdo mais denso sobre a realidade em que atua. O contato com as crianças era através da escola. Esta pode ser apenas uma particularidade local – devendo ser investigada em outros municípios – que frustra os objetivos de atendimento integral às famílias e o conjunto de suas dificuldades.
A sede do PETI – C
entro de Referência de Assistência Social (CRAS) -, localizado em bairro periférico da cidade, contava com equipe composta por 3 profissionais de nível universitário: 1 psicóloga, 1 assistente social e 1 pedagoga, além de 3 oficineiros, responsáveis em promover as atividades sócioeducativas com as crianças.
Com respeito aos trabalhadores do programa, cabe registrar um aspecto que se revelou preocupante pelos efeitos que pode provocar na qualidade do trabalho e nas relações com a população-alvo, no caso, as crianças atendidas: trata-se dos vínculos de trabalho dos profissionais do Centro. Estes eram vinculados a uma cooperativa de trabalho, o que define um grau elevado de instabilidade pela constante rotatividade de pessoal com que essa modalidade opera. Dessa forma, a necessária construção de vínculos entre profissionais e sua população está refém de uma lógica precarizada de trabalho fartamente utilizada pelas prefeituras do país.
Essas são apenas algumas das inúmeras pequenas armadilhas que sabotam as intenções mais nobres dos textos que embasam as políticas em sua formulação.

Entre as razões que tem sido declaradas para que as prefeituras atuem de forma mitigada em seus gastos com as políticas sociais estão a Lei de Responsabilidade Fiscal que limita o gasto público com pessoal e as dificuldades de receber as transferências do governo federal regularmente.

Um outro exemplo de tratamento pouco exemplar de um programa social que se desenha intersetorial e de convocação para a atuação conjunto entre poder público e sociedade civil:
O Programa Saúde na Escola (PSE), lançado em setembro de 2008, é resultado de uma parceria entre os ministérios da Saúde e da Educação que tem o objetivo de reforçar a prevenção à saúde dos alunos brasileiros e construir uma cultura de paz nas escolas.

Todas as ações do programa são possíveis de serem realizadas nos municípios cobertos pelas equipes do Saúde da Família. Na prática, o que ocorrerá será a integração das redes de educação e do Sistema Único de Saúde. Os municípios interessados devem manifestar sua vontade em aderir ao programa. Portaria do Ministério da Saúde definirá os critérios e recursos financeiros pela adesão e orientará também a elaboração dos projetos pelos municípios.

A experiência revelada em pesquisa recente em Santa Cruz do Sul é a de grande fragilidade na ação, onde as ações intersetoriais e a esperada articulação entre saúde, educação e assistência social não consegue se efetivar. 
  Em 2 anos de implementação, apenas 17% das escolas que atendem a população-alvo do programa apresentam alguma cobertura. Ainda não está elaborado o Plano de Ação que consistem e análise situacional e o Grupo Gestor tem dificuldades de avançar em aspectos decisivos do programa. Há uma expectativa de ampliação do número de escolas em 2010, mas as ações não são realizadas em conexão com o setor de assistência social do município.
4 – Neoinstitucionalismo: Um marco conceitual para análise da implementação e gestão de programas sociais 

Este estudo tem como orientação em seu referencial teórico no campo da implementação e gestão de políticas públicas, a vertente neoinstitucionalista em sua perspectiva sociológica. O neoinstitucionalismo é uma escola que tem por objetivo conferir às instituições uma importância teórica. Nesta perspectiva o pesquisador, confere às instituições um papel central no foco analítico, no entanto isto não significa que o neoinstitucionalismo seja exclusivamente formado de instituições e processos estruturantes, uma vez que esta vertente teórica constitui-se de instituições coexistentes com atores, sejam grupos, indivíduos, classes sociais ou elites políticas (LECOURS, 2002).

Segundo Hall & Taylor (2003), os teóricos dessa escola definem as instituições de forma mais ampliada do que os pesquisadores em Ciência Política, ou seja, neste caso, inclui-se não só as regras, procedimentos ou normas formais, mas também os sistemas de símbolos, os esquemas cognitivos e os modelos morais que fornecem padrões de significação que guiam a ação humana.

Conforme os autores citados, são duas as implicações mais importantes no que concerne ao foco analítico do neoinstitucionalismo sociológico: a primeira que trata do rompimento entre a dicotomia conceitual que opõe “instituições” e “cultura”, uma vez que estas devem ser analisadas de forma a compreender as suas inter-relações; a segunda, tende a redefinir a “cultura” como sinônimo de “instituições”, ou seja, este enfoque consiste em afastar-se de concepções que associam a cultura às normas, às atitudes afetivas e aos valores, para aproximar-se de uma concepção que considera a cultura como uma rede de hábitos, de símbolos e cenários que fornecem modelos de comportamento e que definem padrões de procedimentos, relações entre setores, poderes e instituições . (HALL & TAYLOR, 2003, p. 209)

-------
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�  Alcunhada de Constituição Cidadã, pela impressionante investimento valorativo na direção da proteção social, redução das desigualdades e afirmação de direitos.





�  Esta transição prepara o terreno de uma perspectiva profundamente inovada em termos do significado de proteção social no Brasil – institucionalidade forte, regras claras, financiamento sustentável e partilhado, princípios ordenadores, universalidade crescente. Na verdade, os movimentos de expansão e afirmação das políticas sociais, precedem os governos FHC e Lula, podendo ampliar essa linha de tempo para os anos oitenta, quando a mobilização pela saúde – movimento pela reforma sanitária - foi decisiva e exemplar para os demais campos de welfare, através do debate politizado centrado na demanda popular por direitos e serviços. O movimento obteve vitórias importantes ao incluir temas sociais no texto da Constituição de 1988. Um evento de grande relevância que precedeu a Constituinte de 1988, foi a VIII Conferência Nacional de Saúde, que praticamente definiu os passos para a construção de uma agenda brasileira da saúde. É consenso que o movimento precursor da saúde foi renovador do debate sobre políticas sociais no país. 


� Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), Brasil. 


�  De acordo com o que consta no documento de formulação deste programa, as famílias são selecionadas com base nas informações inseridas pelo município no � HYPERLINK "http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/o_programa_bolsa_familia/cadastro_unico/o-que-e-1" �Cadastro Único para Programas Sociais para Governo Federal (CadÚnico�), este é um instrumento de coleta de dados que tem como objetivo identificar todas as famílias em situação de pobreza existentes no país. Neste sentido, cada município tem uma estimativa de famílias pobres, considerada como a meta de atendimento do Programa naquele território. Essa estimativa é calculada com base numa metodologia desenvolvida com apoio do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e tem como referência os dados do Censo de 2000 e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2004, ambos do IBGE.


� Fonte: � HYPERLINK "http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/o_programa_bolsa_familia/principais-resultados/" ��http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/o_programa_bolsa_familia/principais-resultados�.





� Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), Brasil. 





� Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), Brasil.


� Fonte: � HYPERLINK "http://www.mds.gov.br/programas/rede-suas/protecao-social-basica/paif/programa-de-atencao-integral-a-familia-paif/" ��http://www.mds.gov.br/programas/rede-suas/protecao-social-basica/paif/programa-de-atencao-integral-a-familia-paif/�.





� Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), Brasil.





� Fonte: � HYPERLINK "http://www.mds.gov.br/ascom/peti/peti.htm" \t "_blank" �http://www.mds.gov.br/ascom/peti/peti.htm�





� Ver: (SOUZA, 2004).  


�  A afirmação da ótica municipalista tem raízes antigas, que a recomendam como antídoto aos anseios autoritários dos governos centralizados. Ver Melo, 1996.


� Organização Internacional do Trabalho.


�  Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, município com cerca de 120.000 habitantes, com economia fumageira atrelada ao complexo tabacaleiro mundial e pólo de uma região sede do COREDE Vale do Rio Pardo, com 232 municípios e cerca de 400 mil habitantes. COREDE –Conselho Regional de Desenvolvimento e pólo de saúde e educação.


� A atualização periódica do CadUnico pela prefeitura está vinculada à transferência de recursos federais. O CadÙNICO é regulamentado pela Portaria no. 376 de 16 de Outubro de 2008


� Muitos municípios brasileiros, incluindo capitais de estados têm passado o dissabor de ter os repasses que lhe cabem bloqueados pelo Governo Federal, por força do não cumprimento de regras básicas como a atualização do CadÚnico. A prefeitura de Porto Alegre deixou de receber R$ 480 mil para o Bolsa Família por não ter cumprido meta do governo federal. A prefeitura deveria enviar até hoje ao Ministério de Desenvolvimento Social pelo menos 20% dos registros das condições de saúde das famílias beneficiadas pelo Bolsa Família. A estimativa da Fasc é que apenas 17,5% dos cadastros foram finalizados. Com isso, a prefeitura perde R$ 480 mil que deveriam ser usados para gerenciar o programa na Capital. A verba é repassada semestralmente a quem cumpre essa meta. Em 2008, Porto Alegre também já havia perdido os mesmos recursos no segundo semestre. Captado em Diário Gauche - � HYPERLINK "http://rsurgente.opsblog.org/2009/06/30/desleixo-do-governo-fogaca-prejudica-familias-pobres-de-porto-alegre/" �http://rsurgente.opsblog.org/2009/06/30/desleixo-do-governo-fogaca-prejudica-familias-pobres-de-porto-alegre/� 


� LIMA, A C, 2009.





